
 

 
COMITÊ GESTOR REGIONAL PARA GESTÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA  

POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO PRIORITÁRIA AO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO 
 

 

Palácio Ministro Luiz Gallotti – Torre I    ASPLAN - MTCD  
Rua Doutor Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Florianópolis/SC, 88.020-901, (48) 3287-2870, cgrpg.responde@tjsc.jus.br   Página 1 de 3 

 

ATA DA 7ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR REGIONAL PARA GESTÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO PRIORITÁRIA AO 

PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO 

 

Aos onze dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis, às dez horas, na sala 
de reuniões da Assessoria de Planejamento, Organização e Sistemas (ASPLAN) 
localizada no sétimo andar da Torre I do Palácio da Justiça “Ministro Luiz Gallotti”, sede 
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, sito na rua Doutor Álvaro Millen da 
Silveira, n. 208, centro, nesta cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, 
reuniram-se os membros do Comitê Gestor Regional para gestão e implementação da 
Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição (CGRPG) 
instituído pela Resolução TJ n. 20, de 5 de setembro de 2014, deste tribunal, e ato de 
nomeação consubstanciado na Portaria GP n. 248, de 13 de abril de 2016. 
 
Estiveram presentes os seguintes membros: 1) juíza Vânia Petermann, magistrado 
indicado pelo Tribunal (Resolução   CNJ   n. 194, art. 5º, I); 2) juíza Candida Inês 
Zoellner Brugnoli, magistrado escolhido pelo Tribunal, a partir de lista de inscritos 
(Resolução CNJ n. 194, art. 5º, II); 3) juiz Edison Zimmer, magistrado eleito por votação 
direta entre os magistrados do primeiro grau (Resolução CNJ n. 194, art. 5º, III); 4) 
servidora Emylia Buchner Scalco Carneiro, servidora escolhida pelo Tribunal, a partir 
de lista de inscritos (Resolução CNJ n. 194, art. 5º, IV); 5) juíza Jussara Schittler dos 
Santos Wandscheer, representando a Associação de Magistrados Catarinenses (AMC), 
sem direito a voto; e 7) servidor Rinaldo Luiz da Silva, representando o Sindicato dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (SINJUSC), sem direito a 
voto. Além dos membros, estiveram presentes, João Anfilóquio Machado Júnior, 
coordenador da assesoria de planejamento, Marco Túlio de Camargo Dolberth e 
Wanderley Horn Hülse, assessores de planejamento. 
 
Ausente justificadamente o servidor Olacir Gonçalves, servidor eleito por votação direta 
entre os servidores (Resolução CNJ n. 195, art. 5º, V), diante da necessidade de 
participar da Campanha de Vacinação contra a Gripe/Vírus H1N1, ocorrida no Fórum 
da Comarca de Criciúma, na mesma data, sem possibilidade de reagendamento. 
 
Constatada a presença de todos os membros do Comitê, com exceção do servidor 
Olacir Gonçalves, a juíza Vânia Petermann, Presidente do Comitê, fez a abertura do 
encontro, saudando os membros e fazendo referência aos desafios do Comitê. 
Agradeceu a presença do servidor Wanderley Horn Hülse, assessor de planejamento e 
representante do Comitê de Governança Colaborativa do CNJ, que participou, 
juntamente com a juíza Cândida Zoellner Brugnoli, do II Encontro de Priorização e da 
1ª Reunião preparatória para o X Encontro Nacional do Judiciário. 
 
Na sequência, a juíza Cândida Inês Zoellner Brugnoli explanou rapidamente sobre 
como foi o encontro e acerca da experiência de ter participado do evento em Brasília. 
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Após isto, a magistrada alternou o uso da palavra com o servidor Wanderley Horn 
Hülse. Ele fez um breve relato das discussões e resoluções da reunião em Brasília. 
 
O servidor Marco Túlio de Camargo Dolberth, também assessor de planejamento e que 
estava participando da reunião, apresentou o site do Comitê e traçou seu histórico. 
Falou da razão de ser do Comitê. Essas informações foram trazidas a fim de deixar os 
novos membros do comitê a par de tudo o que foi feito no ano passado. 
 
Concluída a apresentação do encontro de Brasília, passou-se a discutir sobre alguns 
pontos iniciais para o bom andamento do Comitê. 
 
A elaboração de um regimento interno foi aprovada por todos. O juiz Edison Zimmer 
ficou responsável pela coordenação dos trabalhos e a data de apresentação do projeto 
ficou para a reunião do mês de julho. Foi sugerido que os suplentes também sejam 
convidados a trabalhar nesse projeto. 
 
O segundo assunto foi tentar definir uma sede e estrutura física do comitê. A juíza 
Vânia Petermann irá iniciar as tratativas na presidência do tribunal para que o Comitê 
se estabeleça (ramal, sala, servidor para atuar permanentemente, etc). 
 
A criação de fórum de debates virtuais no site do tribunal (debatesvirtuais.tjsc,jus.br). 
Foi solicitado ao servidor João Anfilóquio Machado Júnior que providenciasse essa 
liberação no sistema. 
 
A juíza Vânia Petermann propôs que o Comitê inicie os trabalhos de comunicação com 
os clientes internos, bem como abertura de canal direto com a imprensa para 
desenvolver a interação com os demais setores do tribunal. As associações de classe 
(AMC e SINJUSC) também farão parte desta ação. 
 
Será dada premência no estabelecimento do plano de ação e a principal matéria diz 
respeito à equalização da força de trabalho entre primeiro e segundo graus. 
 
O servidor João Anfilóquio Machado Júnior informou sobre a elaboração do orçamento 
do Poder Judiciário. Foi solicitado ao Comitê que faça sugestões orçamentárias até 1º 
de junho de 2016. A partir da segunda quinzena de junho de 2016 terá início o segundo 
ciclo de reuniões de ajuste orçamentário. A juíza Cândida Inês Zoellner Brugnoli 
sugeriu que fosse deliberado sobre as demandas orçamentárias. 
 
A juíza Vânia Petermann sugeriu que a AMC e o SINJUSC repassem suas demandas e 
sugestões dentro da linha de atuação do Comitê, para serem analisadas por e-mail. 
Encaminhar propostas para inclusão de prioridades para o orçamento. 
 
Para a próxima reunião, a juíza Vânia Petermann sugeriu que os assuntos sejam 
antecipados a fim de programação da pauta. 
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Foi marcada a próxima reunião para o dia 23 de junho de 2016, das 10h às 12h e das 
14h às 17h, neste mesmo local. 
 
A reunião encerrou-se às 17h. Nada mais havendo para constar é encerrada a 
presente ata, cuja minuta foi encaminhada por correio eletrônico para aprovação dos 
presentes. A coleta das assinaturas dar-se-á na próxima reunião.  
 
 

 
Vânia Petermann 

PRESIDENTE DO COMITÊ 
MAGISTRADO INDICADO PELO TRIBUNAL PLENO 

 
 
 

Candida Inês Zoellner Brugnoli 
MAGISTRADO ESCOLHIDO PELO TRIBUNAL PLENO 

 
 
 

Edison Zimmer 
MAGISTRADO ELEITO POR VOTAÇÃO DIRETA ENTRE OS MAGISTRADOS DO PRIMEIRO GRAU 

 
 
 

Olacir Gonçalves 
SERVIDOR ESCOLHIDO POR VOTAÇÃO DIRETA ENTRE OS SERVIDORES DO PRIMEIRO GRAU 

 
 
 

Emylia Buchner Scalco Carneiro 
SERVIDORA ESCOLHIDA PELO TRIBUNAL PLENO 

 
 
 

Jussara Schittler dos Santos Wandscheer 
REPRESENTANTE DA AMC 

 
 
 

Marcos Borba 
REPRESENTANTE DO SINJUSC 


